



minuta: Requerer “prazo para defesa” (adiamento de audiência)65








(nome), tendo acabado de ser nomeado Defensor oficioso do arguido (nome) e desconhecendo o estado e os actos praticados no  âmbito do processo para o qual foi nomeado, vem, ao abrigo do disposto no n.º 3 do art.º 67.º do Código  de Processo Penal, solicitar a V. Exa. que se digne autorizar o adiamento66  da  audiência de julgamento, pelo prazo de cinco dias,  com  vista a poder consultar e inteirar-se dos  (...) volumes que constituem o processo judicial,  assegurando assim a
boa defesa da arguida (...).










65  Pese embora não tenha a ver com  a questão do prazo para defesa, mas o acesso aos  autos para a preparação da  defese, deixa-se aqui a referência ao  Acórdão do Tribunal da  relação de Lisboa,  de 29/01/2019, processo n.º  5535/17.3JFLSB-A.L1-5, relatora Juíza Desembargadora Alda Casimiro, relativamente aos  prazos a que pode sujeitar-se o inquérito no que toca à publicidade, onde é referido que “E se a sujeição do inquérito ao segredo  de justiça é excepção, o adiamento da publicidade para além do prazo  de duração do inquérito é ainda  mais  excepcional. Se o arguido  tem  direito a ver definida a sua  situação num  prazo  razoável  (e é essa  a causa  que  subjaz  à fixação  de prazos  para encerrar o inquérito),  tem também direito a não ver negado o acesso a todos os elementos do processo para além de um prazo razoável. Ora a compressão deste direito tem  que ser ponderada com os interesses da investigação.”
66  Em vez de um adiamento da audiência de julgamento, poderá ser requerida apenas a interrupção da  audiência, sendo que, nesse caso, deve invocar-se o n.º  2 do  art.º
67.º do Código  de Processo Penal.
